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Regido pef a Lei n.s 8,666 deZ].l06193 - Alterada e consolidada

PREAMBULO

O Presidente da Comissão de Licitação - CPL da Prefeitura Municipal de ltaitinga, torna público para conhecimento de

todos os interessados que, na sede da Comissão de Licitação - CPL da Prefeitura de ltaitinga, localizada na Rua

Manoel de Sousa, 215 Loja 2 - Centro - ltaitinga - Ceará, em sessão pública, dará início aos procedimentos de

recebimento e abertura dos envelopes concernentes aos documentos de habilitação e às propostas de preços,

identificado abaixo, mediante as condiçöes estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei n.e 8,666/93,

de 21.06.93, alterada Lei n.e 8.883/94 de 08.06.94 e I sla o com mentar em

Compöem-se o presente Edital das partes A, B e C, conforme a seguir apresentadas:

PARTE A - CONDICöES PARA COMPETICÃO. JULGAMENTO E ADJUDICACÃO.

Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato.
PARTE B - ANEXOS

Anexo 8.1. - Declaraçäo de microempresa ou empresa de pequeno porte;

Anexo B,2, - Modelo de carta de proposta comercial;
Anexo 8.3, - Modelos de Declaração/Procuração;

ITEM 1- Procuração.
ITEM 2 - Declaração de inexistência de fato impeditivo de habilitação; De pleno conhecimento e

concordância com os termos e condiçöes deste Edital; e Declaraçäo de cumprimento ao estabelecido

na Lei n.e 9.854, de27/tO/1999, publicada no DOU de28110/1999, e ao inciso XXXlll, do artigo 7e da

Constituição Federal.

Anexo 8.4. - Minuta do contrato;
Anexo 8,5. - Modelo de Declaração de recebimento dos documentos e conhecimento de todas as informaçöes e

condiçöes locais.
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Objeto:
Contratação de empresa para pavimentação em pedra tosca no bairro Ancuri, no

município de ltaitinga/Ce., conforme projeto básico e demais anexos do edital.

órgão lnteressado: Secretaria de lnfraestrutura

Modalidade: TOMADA DE PREçOS.

Critério de Julgamento: Menor Preço Global

Regime de Execução: Execução lndireta e Empreitada por Preço Global.

Hora deData e

Abertura:
30 de Outubro de 2023 às 09h:00min.
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PARTE C - PROJETO BÁSICO. MEMORIAL DESCRITIVO

Em que são especificados e quantificados os serviços e materiais, a definição dos recursos e os parâmetros para

Contratação de empresa para pav¡mentação em pedra tosca no bairro Ancuri, no mun¡cíp¡o de ltaitinga/Ce., tudo
conforme especificaçöes no Projeto Básico/Termo de Referência.

GLOSSÁR|O:

Sempre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste documento de Edital, ou em quaisquer de seus

anexos, teräo os seguintes significados:
¡ COMISSÃO:Comissão de Licitação - CPL.

¡ CONTRATADA: Empresa vencedora desta licitação em favor da qual for adjudicado o seu objeto.
o CONTRATANTE/ADMINISTRAçÃO: Prefeitura Municipal de ltaitinga,
r CRC: Certificado de Registro Cadastral expedido pela Prefeitura Municipal de ltaitinga.
o FISCALIZAÇÃO: Secretaria de lnfraestrutura do Município de ltaitinga.
o LICITANTE/PROPONENTE: Empresa que apresenta proposta para este certame.
¡ ABNT - Associaçäo Brasileira de Normas Técnicas.

¡ PMI - Prefeitura Municipal de ltaitinga.
o Tabelas Orse, Seinfra ou serviços orçados mediante composição dos técnicos do Município,
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PARTE A - CONDICöES PARA COMPETICÃO. JULGAMENTO E ADJUDICACÃO

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem como objeto Contratação de empresa para pav¡mentação em pedra tosca no bairro
Ancuri, no município de ltaitinga/Ce., conforme projeto básico e demais anexos do edital.
1.2. Os serviços serão executados de acordo com as condiçöes estabelecidas neste Edital e seus anexos, e em

obediência aos projetos, ao Plano de Trabalho e Termo de Referência e as Normas da ABNT.

2. DA FONTE DE RECURSOS E DOTACÃO

2,1. O objeto desta TOMADA DE PREçOS tem o valor estimado Rs158.994,70 (CENTO E CINqUENTA E OITO MIL E

NOVECENTOS E NOVENTA E qUATRO REAIS E SETENTA CENTAVOS) e será pago com recursos orçamentários

oriundos do Tesouro Municipal. Os serviços constantes da planilha orçamentária básica serão obrigatoriamente

aqueles constantes das Tabelas SEINFRA/SlNAPl ou serviços orçados mediante composição dos técnicos do

Município.
2.2. As serviços oriundos da presente licitação serão pagos à conta da seguinte rubrica: 070L.26,782.363.1.006'0000

Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 - Fonte de Recursos: 1.500.0000.00.

3. DA PARTICIPACÃO

3.1. Poderão participar desta licitação quaisquer pessoas jurídicas, localizadas em qualquer Unidade da Federação,

devidamente cadastradas ou que atendam a todas as condiçöes exigidas para cadastramento pelo Setor de Cadastro

do Município de ltaitinga, até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, e que satisfaçam a todas

as condiçöes deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação.

3.2. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns,

3.2.1, Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhäo de sócios, diretores ou

representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do certame.

3.2.2, Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a abertura

dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do certame,

independentemente do preço proposto.

3.3. Também não poderão participar:
*t Consórcios de empresas, quaisquer que sejam suas formas de constituição;

+ Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pelo Município de ltaitinga;

frt- Empresas que foram declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos da puniçäo;

Empresas que tenham sócios ou responsáveis técnicos que sejam servidores do Município de ltaitinga;
,il Empresas que se encontrem sob concordata, falência ou recuperação judicial, dissolução, fusão, cisão

ou incorporação, liquidação;
* Cooperativas;
+ O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;

* Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo

ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do

capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

* Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

3,4. O licitante que desejar se fazer representar na sessão apresentar-se-á com apenas um representante que,

devidamente munido de documentação hábil, será o único admitido a intervir nas fases de procedimento licitatório,

respondendo assim, para todos os efeitos, por sua representada, devendo ainda, no ato da entrega dos envelopes

exibir um documento de identificação, expedido por órgão oficial.
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-3.4.1. Por documento hábil, entende-se:

a) Procuração pública ou particular específica para a presente licitação com firma reconhecida em cartório,
constituindo o representante, acompanhada de cópia do ato de investidura (ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor) do outorgante que declare expressamente seus poderes para a devida outorga (ANEXO 83 - ITEM 1);

b) Quando o representante for titular da empresa deverá entregar o original ou cópia autenticada do documento que

comprove tal condição (Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor).
3.5. A não apresentação ou incorreção dos documentos de que trata o subitem anterior não implicará na inabilitação

da licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e responder pela mesma.

3.6. O interessado em participar deverá conhecer todas as condiçöes estipuladas no presente Edital para o
cumprimento das obrigaçöes do objeto da licitação e apresentação dos documentos exigidos. A participação na

presente licitação implicará na total aceitação a todos os termos e integral sujeição à legislação aplicável,

notadamente à Lei 8.666/93, alterada e consolidada.
3.7. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no primeiro

dia útil subsequente, no mesmo local e hora.

4. DAAPRESENTACÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITACÃO

4.1. Os Documentos de Habilitação consistirão de:
4.1.1. Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Comissão de Licitação - CPL da Prefeitura Municipal de

Itaitinga, dentro da sua validade.
4.2. RELATTVA À HAB|LrrnçÃO rUníOrCn:
4.2.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (inclusive todos os aditivos, quando não consolidado),

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açöes, acompanhado

de documentos de eleiçäo de seus administradores;
4.2.2, Registro comercial, no caso de empresa individual;
4.2.3, lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis;

4.2.4, Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
4.2.5. Cédula(s) de identidade e CPF do(s) responsável(eis) legal(ais) devidamente autenticados;

4.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

4.3,1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

4.3,2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
4.3.3. Prova de Regularidade Fiscal, quanto aos tributos Federais e Dívida Ativa da União;

4.3.4. Prova de Regularidade Fiscal, para com a Fazenda Estadual;
4.3.5, Prova de Regularidade Fiscal, para com o Município (Geral ou ISS);

4.3,6. Prova de Regularidade Fiscal, para com a Previdência (INSS);

4.3.7. Prova de Regularidade Fiscal, quanto a situação junto ao FGTS;

4.3.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Positiva com Efeitos de Negativa - CNDT,

4.4. RELATTVA À qUALTFTCAçÃO TÉCNTCA E CAPACITAçÃO PROFISSIONAL:

4.4.L. Certidão de Registro da pessoa jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA,

em que conste no quadro de responsáveltécnico pelo menos um técnico profissional de nÍvel superior habilitado na

área de engenharia civil.
4.4.2. Comprovaçäo de que a empresa possui em seu QUADRO PERMANENTE, na data prevista para a entrega dos

envelopes, profissional de nível superior, detentor de Atestados de Responsabilidade Técnica fornecidos por pessoas

jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrado, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo
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Técnico (CAT) emitido por qualquer uma das regiões do CREA, comprovando a execuçäo, pelo profissional indicado,

de serviços de características semelhantes e de complexidade tecnológicas e operacionais equivalentes ou superiores

as rcelas de maior relevância técnica ou valor ificativo desta Qual

4,4.3. A comprovação referida no item 4.4.2 acima, será através de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de

direito público ou privado, registrados nas entidades profissionais competentes.
4.4.4. Não serão aceitos atestados de fiscalização, supervisão, gerenciamento, controle tecnológico ou assessoria

técnica de obras, nem atestados de responsabilidade técnica não baixados por execução dos serviços junto ao CREA.

4.4.5- Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:

a) Se empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "Ficha ou Livro de Registro de

Empregado", da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e das provas de recolhimento das obrigaçöes

sociais (FGTS) e (INSS) relativas ao último mês anterior à data de publicaçäo deste edital, acompanhadas das

respectivas relações de empregados;
b) O sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato social e aditivos, se houver,

devidamente registrado(s) na Junta Comercial.
c) Se contratado, apresentar contrato de prestação de serviços, vigente na data de abertura deste certame,

comprovando, ainda, o registro do responsável técnico da licitante junto ao CREA, acompanhado de declaração

ou documento equivalente expedido, também pelo CREA, que indique a relação das empresas em que o

profissional contratado figure como responsável técnico,
4.4,6, A licitante deverá juntar declaraçäo expressa assinada pelo (s) Responsável (eis) Técnico (s) detentor (es) do (s)

atestado (s) apresentados para fins desta licitação, com firma devidamente reconhecida em cartório, informando que

o (s) mesmo (s) concorda (m) com a inclusão de seu (s) nome (s) na participação permanente dos serviços na

condição de profissional responsável técnico,
4.4.7. Comprovação, fornecida pelo órgão licitante (através do Ordenador de Despesa), de que a empresa/licitante
recebeu os documentos, e de que tomou conhecimento de todas as informações e das condiçöes locais para o
cumprimento das obrigaçöes do objeto da licitação. (Conforme Anexo 85)

4,4.8. Em se tratando de empresa com sede em outro Estado, o registro ou inscrição na entidade profissional

competente deverá portar o visto no CREA/CE na forma da Resolução CONFEA n,e 413 de 27 de junho de 1997, por

ocasião da contratação,

4.5. Relativa à Qualificação Técnica e Operacional
4.5.L. Apresentar certidão (oes) ou atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito publico ou privado, em

que figurem o nome da empresa concorrente na condição de "contratada", demonstrando que a empresa executou

diretamente o objeto da licitação ou por similaridade.
4.5.2. O Presidente da Comissão, a qualquer tempo, poderá solicitar quaisquer informações necessárias à

comprovação da legitimidade/veracidade dos atestados apresentados, a exemplo de contrato de prestação de

å , ú i ú t I I I*

Ë Av. Cel. Virgflio Tóvora, 171S, ttsitinga - Cs

{* {s$} 3377-1361

ÈKl prefeituraleaitaitin gn.ce.gov.lrr

6ì, www.itaitingn.ce.gov'br

ITEM PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA EXIGIDA TIPO DE RELEVÃNCIA PARA O

PRoJETo eÁs¡co
coMENTARTOS /
JUSTIFICATIVA

Técnica e Financeira

Serviços mais relevante da

Curva ABC e o principal do

Objeto.

1 BANQUETA/ MEIO FIO DE CONCRETO PARA VIAS

URBANAS (1,00X0,35X15M, em Certidão de Acervo

Técnico com Atestado com quantidade mínima de

192,10M (30% do quantitativo total). Referente ao

Item/serviÇo 3.1.1. da Planilha Orcamentária.

Serviços mais relevante da

Curva ABC e o principal do

Objeto,

2 PAVIMENTAçÃO EM PEDRA TOSCA S/REAJUNTAMENTO

(AGREGADO ADQUIRIDO), em Certidão de Acervo
Técnico com Atestado com quantidade mínima de

630,67M2 (30% do quantitativo total). Referente ao

Item/servico 4.2.!. da Planil ha Orcamentária.

Técnica e Financeira
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-serviços, notais fiscais e outros correspondente ao atestado para que se possa avaliar a equivalência ou superioridade

compatível, com o objeto da licitação.

4.6, RELATTVA À QUAL| F|CAçÃO ECONÔM rCO-Fr NANCETRA:

4.6.1. Balanço patrimonial e demais demonstraçöes contábeis do último exercício social da empresa licitante, já

exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa licitante, vedada a

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados pelos índices oficiais quando

encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente registrado na junta

comercial e assinado pelo representante legal e por profissional de nível superior na área de contabilidade, registrado
no Conselho Regional de Contabilidade, que comprovem a boa situação financeira da empresa.
4,6.t.L. Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverá trazer o balanço
patrimonial autenticado também pela Junta Comercial, conforme entendimento constante no Parecer ne L3/2017 de

22 de agosto de20t7, da lavra do Procurador Autárquico da Junta Comercial do Estado do Ceará -JUCEC.
4,6.1.2. Por Balanço Patrimonial apresentado na forma da Lei, considere-se o seguinte:

a) No caso das sociedades por açöes, deverá ser apresentado o balanço patrimonial publicado em órgão de

imprensa oficial ou conforme dispuser a Lei Federal ne 6.404/76;
b) No caso das demais sociedades comerciais, deverá ser apresentado o balanço patrimonial transcrito do "Livro

Diário" da empresa, devidamente assinado pelo contador responsável e pelo representante legal e
acompanhado de seus respectivos termos de abertura e encerramento (igualmente assinados pelo contador
e pelo representante legal da empresa), sendo estes devidamente autenticados na Junta Comercial do

Estado ou Cartório de Títulos e Documentos.
4.6.3. Certidão Negativa de Falência / Concordata / Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede do

Licitante.
4.6.4. Capital social integralizado de t0% (dez por cento) do valor global estimado da contrataçäo, devendo ser

comprovado através do contrato social.

4.7. OUTROS DOCUMENTOS DE HAB|LTTAÇAO:

4.7.1, Certidão Simplificada e EspecÍfica de seu registro na Junta Comercial do Estado da sede da licitante, näo

superior a 60 (sessenta) dias.

4.7.2. Declaraçäo de inexistência de fato impeditivo de habilitação na forma do parágrafo 2e do artigo 32 da Lei

8.666/93;
4.7.3, Declaração de que tem pleno conhecimento e concordância com os termos e condiçöes deste Edital;

4.7.4.Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lein.e 9.854, de27/10h999, publicada no DOU de

28/t0/t999, e ao inciso XXX|ll, do artigo 7e da Constituição Federal, não emprega menor de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na

condição de aprendiz, a partir de L4 (catorze) anos;

4.8. A DOCUMENTAçÃO APRESENTADA INTEGRARÁ OS AUTOS DO PROCESSO E NÃO SERÁ DEVOLVIDA:

4.8.1, Todos os documentos necessários à participação na presente licitação deverão ser apresentados em original ou

publicação em Órgão Oficial ou cópia autenticada por cartório competente.
4.8.2. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas

reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis.

4.8.3 - Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do documento, a

exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade.

4,8.4- Não seräo aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-

símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de

ilustração das propostas de preço.
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4.8.5, Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à

habilitação, à proposta de preço e seus anexos, deveräo ser apresentados no idioma oficial do Brasil,

4.8.6. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados em língua

estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por

tradutor juramentado.

4.8.7. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a disponibilizaçäo do

documento pela lnternet, a Comissão de Licitação - CPL poderá verificar a autenticidade do mesmo através de

consulta eletrônica.
4.8.8, Caso o documento apresentado seja expedido por instituiçäo pública gue esteja com seu funcionamento
paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser inabilitada, apresentar o referido
documento constando o termo final de seu período de validade coincidindo com o período da paralisação e deverá,
quando do término da paralisação, sob pena de ser inabilitada supervenientemente, levar o documento à Comissão

de Licitação - CPL nas condiçöes de autenticação exigidas por este edital, para que seja apensado ao processo de

licitação. Caso o processo já tenha sido enviado ao órgâo de origem da licitação, deverá a licitante levá-lo a esta

instituição para que o mesmo se proceda,

4.8.9. As certidões exigidas (para aquelas cuja validade possa expirar), quando não contiverem prazo de validade

expressamente determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 60 (sessenta) dias anteriores a
data de abertura da presente licitação ou então apresentar declaração ou regulamentação do órgão emissor que

disponha sobre a sua validade para o documento em questão.

4.8.10. Serão inabilitadas as licitantes que não atenderem às exigências deste Edital referentes à fase de habilitação,

bem como apresentarem os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma,
4.8.11. Os licitantes que apresentarem documentos de habilitação em desacordo com as descrições anteriores serão

eliminados e não participarão da fase subsequente do processo licitatório.
4.8.12. Somente será aceito o documento acondicionado no envelope "4", rìäo sendo admitido posteriormente o
recebimento de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo em documento
entregue à Comissão de Licitação - CPL.

4.8.13. A Comissão de Licitação - CPL poderá, também, solicitar original de documento já autenticado, para fim de

verificação, sendo a empresa obrigada apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir

da solicitação, sob pena de, näo o fazendo, ser inabilitada.
4.8.14. A solicitação feita durante a sessão de habilitação deverá ser registrada em Ata.

4.8.15. A documentaçäo deverá ainda ser apresentada obedecendo-se a ordem acima requerida, item a item,
numerada e rubricada pelo titular ou responsável pela licitante, sendo endereçada e encaminhada à Comissão de

Licitação - CPL, em envelope lacrado, contendo a seguinte inscrição;

À pn¡r¡rrunA MUNrcrpAL DE rrArnNGA
coMrssÃo DE LrcrTAçÃo - cPL
TOMADA DE PREçOS N.s
ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO
RAZÃO SOCIAL:

4,8.16. Caso a licitante seja microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), esta deverá apresentar

declaração na forma do Anexo 8.1. - Modelo de declaração para microempresa ou empresa de pequeno porte,

deste edital, obedecendo aos itens a seguir:
4.8.17. As empresas enquadradas como microempresas (ME)e empresas de pequeno porte (EPP), conforme incisos I

e ll do Artigo 3e da Lei Complementar ne 123, de 14 de dezembro de 2006, e gue pretenderem se beneficiar nesta

licitação do regime diferenciado e favorecido previsto naquela lei, deveräo apresentar, junto com a declaração

certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos do art. 8s da lN LO3/2007 do DNRC - Departamento Nacional de
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-Registro no Comércio, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias anteriores a data de abertura da

presente licitação.
4.8.18, As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e empresas de pequeno
porte que näo apresentarem a declaração e certidão prevista no subitem anterior poderão participar normalmente
do certame, porém, em igualdade de condiçöes com as empresas näo enquadradas neste regime.

4.8.19. Na forma do que dispõe o art.42 da Lei Complementar ne, 123 de 14.t2,2006, a comprovação de regularidade
fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
4.8.20. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da

participaçäo neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restriçäo.
4.8.2L Havendo alguma restrição na comprovaçäo da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco)dias
úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por

igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou

parcelamento do débito.
4.8,22. A näo regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência do

direito à contratação, sem prejuízo das sançöes previstas no art, 81 da Lei ne 8,666/93, sendo facultado à

Administraçäo convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou

revogar a licitação.

5. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS. ENVELOPE "8"
5.1 - As propostas de preços deverão ser confeccionadas em 01 (uma) via a máquina, impressäo, ou a letra de fôrma,

em papeltimbrado, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datadas, assinadas e com o carimbo do(s) responsável(is)
da Empresa e Engenheiro, rubricadas todas as vias, contendo na parte externa o seguinte sobrescrito:

À pnerertunA MUNrcrpAL DE rrArrNGA
coMtssÃo DE LrcrrAçÃo - cPL
TOMADA DE PREçOS N.s
ENVELOPE "8" - PROPOSTA COMERCIAL

RAZÃO SOCIAL:

5.1.1 - Na proposta de preços deverão constar os seguintes dados:

a) Obras e Serviços a serem executados, iguais ao objeto desta licitação;

b) Preço Global por quanto a licitante se compromete a executar as obras e serviços objeto desta Licitação,

expresso em reais em algarismo e por extenso;

c) Prazo de validade da proposta, que será de, no mínimo, 90 (NOVENTA) DIAS;

d) Prazo de execução dos serviços que será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da emissão da primeira

ordem de serviço;
e)Assinaturas do (s) sócio (s) e do (s) Engenheiro(s);
f) Declaração de que estejam contidas todas as despesas necessárias para a execução dos serviços, tais como:

o Materiais, equipamentos e mão de obra;
. Carga, transporte, descarga e montagem;
¡ Salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
o Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infraçöes;

o Seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenômenos da natureza, da infortunística e de

responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros,
gerados direta ou indiretamente pela execuçäo das obras e/ou serviços;
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5.t.2 - Orçamento(s) detalhado(s), contendo de cada item a especificação do Grupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade,

a unidade, o preço unitário e o preço total, em algarismo, e o preço Global do orçamento, assinado pelo responsável

da Empresa e Engenheiro responsável, contendo ainda:

a) Planilha de Composição de Preços Unitários, para cada serviço constante do orçamento apresentado,

contendo todos os insumos e coeficientes de produtividade necessários à execução de cada serviço, quais

sejam equipamentos, mão de obra, totalização de encargos sociais, insumos, transportes, BDl, totalização de

impostos e taxas, e quaisquer outros necessários à execução dos serviços;

b) Planilha analítica de encargos sociais e de impostos e taxas;
c) Composição analítica da taxa de B.D.l. (Bonificação de Despesas lndiretas), de acordo com recomendaçöes

do TCU - Tribunal de Contas da União;
5.1.2.L. No caso de erro na coluna UNIDADE, a Comissão considerará como correta a Unidade expressa no Orçamento

da Prefeitura Municipalde ltaitinga para o item.
5.1.3 - Cronograma físico financeiro.
5.2 - Os valores contidos nos orçamentos serão considerados em moeda corrente nacional (REAL) mesmo que não

contenham o símbolo da moeda (R$);

5.3 - Os preços constantes do orçamento da licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a vírgula,

cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais dos

centavos.
5.4 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear

qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei,

5.5 - Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo o(a) Presidente

proceder às correçöes necessárias.

5.6 - Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.

5.6.1- A proposta deve contemplar o quantitativo do item em sua totalidade conforme licitado.

5,7- Os profissionais envolvidos na execução dos serviços deverão ser detentores de conhecimento e experiência,

para Maior qualidade dos serviços.
5.8 - Os preços a serem cotados deveräo levar em conta os preços estimados para a contratação, insertos na planilha

anexa a solicitação.
5.9 - Na análise das propostas de preço o (a) Presidente observará preferencialmente o preço unitário, facultando-

lhe, porém, segundo critério de conveniência e oportunidade observar o preço total,
5.10 - Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com este item.

5.1L - Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "8" não sendo admitido o recebimento
pelo Presidente, de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo aos entregues a(o)

Presidente.

6. DA DESCLASSTCAçÄO DA PROPOSTA

6.L. Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com edital.

6.2. Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "8" não sendo admitido o recebimento pelo

Presidente, de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo aos entregues O

Presidente.

7. DO PROCEDIMENTO

7.1 - Os envelopes "4" - Documentaçäo e "8" - Proposta, todos fechados, serão recebidos pela Comissão de Licitaçäo

- CPL no dia, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital.

7.1.t. O (A) Presidente da Comissão de Licitação - CPL informará aos presentes a relaçäo das empresas que

atenderam aos ditames do presente Edital e, por conseguinte, estäo aptas a apresentarem os envelopes contendo a

documentação de habilitação e proposta.
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-7.L.2. Para a boa conduçäo dos trabalhos, cada LICITANTE deverá se fazer representar por, no máximo, 1 (uma)

pessoa.

7.2 - Após o (a) Presidente da Comissão de Licitaçäo - CPL receber os envelopes "A" e "8" e declarar encerrado o

prazo de recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido e nem seräo aceitos documentos outros que não

os existentes nos referidos envelopes.
7.2.1. Serét inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos exigidos no envelope "A", ot)

apresentá-los em desacordo com as exigências do presente Edital.
7.3 - Em seguida, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins de habilitação. A Comissão

examinará os aspectos relacionados com a suficiência, a formalidade, a idoneidade e a validade dos documentos,
além de conferir se as cópias porventura apresentadas estão devidamente autenticadas pelo Cartório competente.
7.4 - Os documentos de habilitação seräo rubricados pelos membros da Comissäo e os licitantes presentes como

representantes das PROPONENTES, que examinarão e rubricaräo todas as folhas dos Documentos de Habilitação e

Propostas Comerciais a presentados.

7.5 - A Comissão examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, manifestando-se sobre o seu

acatamento ou não.
7.6 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessäo, o (a) Presidente da Comissão fará diretamente a intimação dos

atos relacionados com a habilitação e inabilitaçäo das licitantes, fundamentando a sua decisão registrando os fatos

em ata. Caberá aos prepostos das licitantes declararem intençäo de interpor recurso, a fim de que conste em ata e

seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo estarão com vista franqueada ao interessado na presença da

Comissão.

7.7 -Caso näo estejam presentes à sessäo os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos no item anterior
será feita através do extrato resumido ou da íntegra do ato no Diário Oficial do Município, de conformidade com a Lei

3.666/93 alterada e consolidada, iniciando-se no dia útilseguinte à publicaçäo o prazo de 5 (cinco) dias úteis previsto

em lei para a entrega à Comissão das razões e contrarrazöes de recursos a serem interpostos. A sessão será suspensa,

7.8 - Decorridos os prazos e proferida a decisão sobre os recursos interpostos, a Comissão marcará a data e horário

em que dará prosseguimento ao procedimento licitatório, cuja comunicação às licitantes será feita com a

antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada, através do extrato resumido ou da íntegra do ato

no Diário Oficial do Município, de conformidade com a Lei 8.666/93 alterada e consolidada.

7.9 - lnexistindo recurso, ou após proferida a decisäo sobre recurso interposto, a Comissäo dará prosseguimento ao

procedimento licitatório, lnicialmente, será devolvido ao preposto da licitante inabilitada mediante recibo, o
envelope fechado que diz conter a Proposta e demais documentos.
7.L0 - Na ausência de qualquer preposto de licitante, a Comissão manterá em seu poder o referido envelope, que

deverá ser retirado pela licitante no prazo de 30 (trinta) dias contados da data referida no aviso gue marca a data da

sessäo de prosseguimento do procedimento licitatório.
7.11 - Será feita, em seguida, a abertura do Envelope uB". A Comissão conferirá se foram entregues no referido

envelope a Proposta e o Orçamento.
7.12 - Em seguida, a Comissão iniciará o Julgamento. lnicialmente, serão examinados os aspectos formais da Proposta

e do Orçamento. O não atendimento a pelo menos uma das exigências deste Edital será motivo de Desclassificação

da proposta.

7.t3 - A Comissão fará, então, o ordenamento das propostas das demais licitantes classificadas pela ordem crescente

dos preços nelas apresentados;
7.t4 - A Comissäo examinará o Orçamento das licitantes. Näo sendo encontrados erros a Comissão declarará a

licitante classificada em primeiro lugar como vencedora desta licitação'
7.15 - Caso seja encontrado erro ou erros, a Comissão promoverá a desclassificação da proposta vencedora e

declarará a licitante melhor classificada como vencedora desta licitação'
7.16 - Caso duas ou mais licitantes que tenham sido classificadas apresentem suas propostas com preços iguais, a

Comissão de Licitação - CPLfará sorteio para classificá-las, e adotará os procedimentos previstos neste capítulo'
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-7.t7 -Caso a proposta classificada em ls(primeiro) lugar, não seja ME ou EPP, a Comissão procederá de acordo com

os subitens a seguir:
7.I7.L - Fica assegurado, como critério de desempate o exercício do direito de preferência para as ME ou EPP,

devendo a licitante estar presente à sessão pública de divulgacäo da análise das propostas de precos. previamente

marcada pela Comissão, para exercer mencionado direto,
7.t7,2 - Entende-se por empate aquelas situaçöes em que as propostas apresentadas pelas microempresas e

empresas de pequeno porte sejam iguais ou aTé t\o/o (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada,

depois de ordenadas as propostas de preços em ordem crescente dos preços ofertados.
7,I7.3 - Para efeito do disposto no subitem 7.!7.L., ocorrendo empate, a Comissão procederá da seguinte forma:
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço

inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será classificada em primeiro lugar e

consequentemente declarada vencedora do certame.
b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea anterior, serão

convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.t7,2,, na ordem
classificatória, para o exercício do mesmo direito.
7.I7.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.t7,2,, será realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro poderá apresentar nova proposta de preços, que deverá ser registrada em ata.

7.I7.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto licitado será adjudicado em

favor da proposta originalmente vencedora do certame.
7.I7.6. Ocorrendo a situação prevista no subitem 7,I7.3, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem

classificada será convocada para apresentar nova proposta de preços após solicitação da Comissão. Todos os atos

deverão constar da ata dos trabalhos.
7.18. AComissão, após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capítulo, suspenderá a sessão a fim de

que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão e pelos prepostos dos licitantes que participam da

licitação.
7.19. Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o (a) Presidente da Comissão fará diretamente a intimação
dos atos relacionados com o julgamento das propostas, fundamentando a sua decisäo e registrando os atos em ata.

Caberá aos prepostos das licitantes se manifestarem sobre a intenção de interpor ou não recurso, a fim de que conste

em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo estarão com vista franqueada ao interessado ou

interessados na presença da Comissão.

7.20 - Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos no item

anterior será feita através do extrato resumido ou da íntegra do ato no Diário Oficial do Município, de conformidade

com a Lei 8.666/93 alterada e consolidada, iniciando-se no dia útil seguinte à publicação o prazo de 05 (cinco) dias

úteis previsto em lei para a entrega a Comissão das razöes e contrarrazöes de recursos a serem interpostos. A sessão

será suspensa.

7,21- As dúvidas que surgirem durante as reuniöes serão esclarecidas pelo (a) Presidente da Comissäo, na presença

dos prepostos das licitantes.
7.22 - A Comissäo é assegurado o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu reinício para outra ocasiäo,

fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, os envelopes ainda não abertos deverão ser rubricados

pelos membros e por, no mínimo, 2 (dois) prepostos de licitantes, caso estejam presentes.

7.23 - A Comissão poderá, para analisar os Documentos de Habilitaçäo, as Propostas e os Orçamentos, solicitar

pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas

decisöes.

7.24 -Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissâo de Licitaçäo - CPL, até a conclusão do procedimento.

7.25 - No caso de decretaçäo de feriado que coincida com a data designada para entrega dos envelopes "4" e "8" e

suas aberturas, esta licitação se realizará no primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e mesmo local, podendo,
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no entanto, a Comissão definir outra data, horário e até local, fazendo a publicação e divulgação na mesma forma do

início,
7.26 - A Comissão não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, nem preço ou vantagem

baseada nas propostas das demais licitantes.
7.27 - Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numérico ou por extenso, prevalecerá este último.
7,28 - Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, em não havendo

intenção de interposição de recurso por parte de licitante, a Comissão poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito)

dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas nos termos do art.48 da Lei n,e

8.666/93.
7.29 - Abertos os envelopes contendo as Propostas, após concluída a fase de habilitação, não cabe desclassificar a

proposta por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fato superveniente ou só conhecido após o
julgamento.

7.30- Serão desclassificadas as propostas que:

a) apresentarem preços superiores ao limite estabelecido ou manifestadamente inexequíveis;

b) apresentarem preços inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores, a saber:

b.1 - média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela

Administração, ou
b.2 - valor orçado pela Administração.

c) Condiçöes ilegais, omissöes, erros e divergência ou conflito com as exigências deste Edital,

d) Proposta em função da oferta de outro competidor na licitação.

e) Preço unitário inexistente, simbólico ou irrisório, havido assim como aquele incompatível com os preços praticados

no mercado, conforme a Lei ne 8.666/93 e suas alterações.

f) Preço unitário e/ou global excessivo, assim entendido como aquele superior ao orçado pela PMl, estabelecido no

item 2.L deste Edital.
g) Preços unitários e/ou globais inexequíveis na forma do Art. 48 da Lei das Licitações.

h) Quantitativos divergentes dos constantes na Planilha de preços estimados.

i) Propostas que não atendam ao item 5 do edital.

8. DA HOMOLOGACÃO E ADJUDICACÃO

8.1 - A Comissão emitirá relatório contendo o resultado do JULGAMENTO deste Edital, com classificação das

licitantes, que estará assinado pelos membros que dela participaram,

8.2 - A Homologação desta licitaçäo e a Adjudicaçäo do seu objeto em favor da licitante cuja proposta de preços seja

classificada em primeiro lugar são da competência do (a) Secretário (a).

8.3 - O (a) Secretário (a) se reserva o direito de näo homologar e revogar a presente licitação, por razões de interesse

público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, mediante parecer escrito e fundamentado sem

que caiba a qualquer das licitantes o direito à indenização.

9. DAS CONDICöES GERA¡S DA PRESTACÃO DOS SERVICOS

9.1. Os serviços serão executados mediante "Ordem Específica" emitida pela Secretaria.

9.2. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as exigências e condiçöes a seguir

estabelecidas:
a) Recrutar pessoas habilitadas e com experiência comprovada, fornecendo à CONTRATANTE relação nominal dos

profissionais, contendo identidade e atribuição/especificaçäo técnica,

b) Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou falta

que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja

ju lgada inconveniente.
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c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom

andamento e a boa prestação dos serviços.
d) Facilitar a ação da FISCALIZAçÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem

solicitados pela CONTRATANTE.

e) Responder perante a Prefeitura de ltaitinga, mesmo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAçÃO,

indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na

execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A

responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas

contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposiçöes legais

vigentes.
f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA näo

deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de

quaisquer documentos ou informaçöes especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do

CONTRATO,

g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de todos os

tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuiçöes
previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PlS, COFINS, IRPJ, CSLL, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho

etc., ficando excluída qualquer solidariedade da PMI por eventuais autuaçöes administrativas e/ou judiciais uma vez

que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigaçöes, não se transfere a Prefeitura de ltaitinga'

h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, encargos

sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO.

i) Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçäo,
j) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e

legislação pertinente;

l) Prestar os serviços de acordo com as especificaçöes técnicas parte integrante do presente Edital, com as exigências

da fiscalização, atentando sempre para as normas da Associaçäo Brasileira de Normas Técnicas (ABNT)'

m) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem como de

cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação,

garantindo seu perfeito desempenho.
9.3. DO RECEBTMENTO DOS SERV|çOS

9.3.1. O recebimento da obra será feito por equipe ou comissão técnica, const¡tuída pela Secretaria para este fim,

9.3.2. O objeto deste Contrato será recebido:

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado,

assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicaçäo escrita da CONTRATADA.

b) Definitivamente - Caso não se constate nenhum problema de execução, durante o período mínimo citado no

subitem anterior, será procedido o recebimento definitivo da obra pela equipe ou comissão técnica, mediante Termo

de Recebimento Definitivo de Obra - TRDO, circunstanciado, assinado pelas partes, após vistoria que comprove a

adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei ne 8.666/93, não podendo este

prazo ser superior a 90 (NOVENTA) DIAS, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

9.3.3, O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo só poderá ser emitido mediante apresentação da baixa da obra

no CREA e no INSS e inexistência de qualquer pendência no contrato'
9.3.4. Somente serão emitidos atestados técnicos de obra após a emissäo do Termo de Entrega e Recebimento

Definitivo - TRDO caso não se constate nenhum problema operacional e/ou construtivo'

10. pAs coNprcöEs EsPEclAls pos sERV|cos
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10.1. A Contratada deverá utilizar na execuçäo dos serviços, funcionários contratados ou terceirizados, bem como

equipamentos de sua propriedade, sendo vedada a utilização de funcionários (servidores ou terceirizados da

Prefeitura de ltaitinga), e equipamentos de propriedade da Prefeitura de ltaitinga,
10.2. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e condiçöes a seguir
estabelecidas:
a) Prestar os serviços de acordo com a PARTE C - PROJETO BÁSICO, partes integrantes do edital.
b) Atender às normas da Associaçäo Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas internacionais
pertinentes ao objeto contratado.
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem como de

cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que näo sejam de sua fabricação,

garantindo seu perfeito desempenho.
d) Apresentar, caso a CONTRATADA seja obrigada pela legislação pertinente, antes da 1a medição, cronograma e

descrição da implantação das medidas preventivas definidas no Programa de Condiçöes e Meio Ambiente de

Trabalho na lndústria da Construção - PCMAT, no Programa de Controle Médico de lnfraestrutura Ocupacional -
PCMSO e seus respectivos responsáveis, sob pena de retardar o processo de pagamento,

e) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o comprovante de

"Anotação de Responsabilidade Técnica" correspondente antes da apresentação da primeira fatura, sob pena de

retardar o processo de pagamento.

f) Registrar o Contrato decorrente desta licitação junto ao INSS, e apresentar a matrícula correspondente antes da

apresentação da primeira fatura, sob pena de retardar o processo de pagamento.

g) Fornecer toda e qualquer documentação, cálculo estrutural, projetos, etc., produzidos durante a execução do

objeto do Contrato, de forma convencional e em meio digital.
h) A Contratada deverá, ainda, dispor dos recursos administrativos, financeiros, de transporte, de compras, etc. gue

julgar conveniente para assegurar o bom andamento dos trabalhos, evitar interrupçöes e descontinuidades e garantir

o fiel cumprimento dos prazos estabelecidos.
LO.z.t- EXECUçÃO DE SERV|çOS TMPREVISTOS

A empresa obriga-se a executar todos os Serviços necessários ao objeto descrito no item 1.1.

No caso de serviço imprevisto, não constante de sua planilha orçamentária proposta, se procederá para pagamento

da seguinte maneira:
. a) Serviços constantes da Tabela de Preços Unificada - Orse, Seinfra ou serviços orçados mediante

composição dos técnicos do Municipal.
Pelos seus respectivos preços unitários referidos na Tabela do mês do orçamento e da proposta, multiplicado pelo

falor "K", resultado da seguinte Fórmula:

VPG
(=

VOB

Onde:
VPG = Valor da Proposta ganhadora

VOB = Valor do Orçamento Básico

O valor do K será parte integrante do Contrato
I0,2,2, DA FISCALIZAçÃO

A fiscalizaçäo será da Secretaria Contratante do Município de ltaitinga,
Todos os problemas advindos de cada Ordem de Serviço serão tratados inicialmente com a Fiscalização e

posteriormente, se não houver solução compatível, com o (a) Secretário (a)'

10.2.3. A Contratada deverá se limitar a execução dos serviços especificados na Ordem Específica de Serviços, sob

pena de executar e não receber.
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11. DAS SUBCONTRATACöES DOS SERVICOS

11.1. Os serviços objeto desta licitação somente poderão ser subcontratados parcialmente com autorização da

Secretaria,
tL.z, A subcontratação não altera a responsabilidade da CONTRATADA, a qual continuará íntegra e solidária perante

a CONTRATANTE.

11.3. As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela CONTRATADA.

11,4. Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que tenha sido

considerada inabilitada.
11.5. A empresa subcontratada deverá apresentar patrimôn¡o líquido igual a um terço do exigido da CONTRATADA

PRINCIPAL e apresentar os documentos a seguir relacionados:
L1.5.1, Relaçäo das obras a serem subcontratadas.
Lt.5.2. Demonstraçäo da capacidade técnica operacional no mínimo igual a 50% (cinquenta por cento) das obras a

serem subcontratadas, bem como comprovaçäo de possuir, em seu quadro funcional, profissional qualificado, nos

termos da lei, para gerir as obras que lhe forem subempreitadas.
1"L.6. Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da Secretaria, que exigirá contrato
firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado, mediante a apresentação de todos os documentos
exigidos neste Edital e autorizaçäo expressa da Secretaria.
1L.6,1. Da solicitaçäo prevista no subitem 11.6, acima, constará expressamente que a empresa CONTRATADA é a

única responsável por todas as obras executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por

todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
tLJ. O contrato firmado entre a CONTRATADA e a Subcontratada será apresentado à Secretaria, que poderá objetar
relativamente às cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer

natu reza.

1L.8. A Subcontratada estará sujeita às exigências relativas a Encargos Sociais e Trabalhistas - EST e Segurança e

Medicina do Trabalho.
11.9, A empresa subcontratada deverá apresentar o comprovante de recolhimento da Anotação de Responsabilidade

Técnica - ART no CREA, conforme condições estabelecidas para a empresa Contratada.
1L.10. Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os subcontratados.
11.11. A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilizaçäo de subcontratadas por razões técnicas ou

ad min istrativas.

12. DO CONTRATO

tz,t - O Município de ltaitinga, através da Secretaria e a licitante vencedora desta licitação assinarão contrato, no

prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação para este fim expedida pela Contratante sob pena de decair
do direito à contratação.
12.2 - A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgäo contratante caracteriza o descumprimento total da obrigação

assumida, sujeitando-a a multa de t0% (dez por cento) sobre o valor da obra ou serviço constante de sua proposta de
preços.

L2.3 - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da Secretaria ou outro por ela

designado.
t2.3.t- O representante da Prefeitura de ltaitinga anotará em registro própriotodas as ocorrências relacionadas com

a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

L2.3.2- As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas aos

seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
t2,4 - A Contratada deverá manter preposto, aceito pela Contratante, no local da obra, para representá-lo na

execução do contrato. A Contratada se obriga, ainda, a manter na obra como seus responsáveis, durante todo o prazo
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de sua execuçäo e até o seu recebimento definitivo pelo MUNICíP|O DE ITAITINGA, todos os profissionais qualificados

de habilitação desta licitação, autorização da Contratante, e a seu critério, poderão ser substituídos por outros
portadores de ART igual ou superior.
72.4.L- Fica a contratada na obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

L2,5 - A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçöes resultantes da execução ou de

materiais empregados,
12.6 - A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa ou dolo na execução ou o acompanhamento pela Prefeitura Municipal.
12.7 - A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da

execução do contrato.
t2.8 - O prazo para o início da execução dos serviços fica fixado em 05 (cinco) dias contados a partir da data da

assinatura da Ordem de Serviço.
t2.9 - O prazo para a execuçäo dos serviços é de até 30 (trinta) dias, contados da emissão da primeira ordem de

serviços, podendo ser prorrogado conforme as disposiçöes da lei 8.666/93.
t2.I0 - A prorrogaçäo de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela Secretaria.

I2.tL- Constituem motivos para a rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicialou extrajudicial

e sem que caiba à Contratada direito a indenização de qualquer natureza, ocorrendo qualquer dos seguintes casos:

tz.Il.L - não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da legislação vigente;

I2.tt.2 - lentidão na execução dos serviços, levando a Prefeitura Municipal a presumir pela näo conclusão dos

mesmos nos prazos estipulados;
I2.II.3 - cometimento reiterado de erros na execuçäo dos serviços;

t2.tl.4 - concordata, falência ou dissolução da firma ou insolvência de seus sócios, gerentes ou diretores;

t2,ILS - o atraso injustificado no início da obra ou paralisação da mesma sem justa causa e prévia comunicação à

Prefeitura Municipal;
L2.LL6 - a subcontratação total ou parcial das obras ou serviços, sem prévia autorização da Prefeitura Municipal, a

associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou

incorporação, não admitidas no lnstrumento Convocatório e no Contrato;
LI.LLJ - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua

execuçäo, assim como a de seus superiores;
I2.t1.8 - o cometimento reiterado de faltas na sua execuçäo anotadas pelo representante da Prefeitura Municipal,

conforme previsto no parágrafo Le do art. 67 da Lei n.e 8.666/93;
I2,IL.9 - alteração socialou a modificaçäo da finalidade ou de estrutura da empresa, que prejudique a execução do

contrato;
Iz.Il.tO - razões de interesse público, de alta relevância de amplo conhecimento, justificados e determinados pela

Administração Pública;
tz.t1,tL - a supressão, por parte da Administração, de obras ou serviços de engenharia, acarretando modificação do

valor inicial do contrato além do limite estabelecido neste Edital,

L2.t!.I2 - a suspensäo de sua execução, por ordem escrita da Contratante, por prazo superior a t20 (cento e vinte)

dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas

suspensöes que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas

sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizaçöes e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses

casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçöes assumidas até que seja normalizada a

situação;
72.t1.t3 - O atraso superior a 90 (NOVENTA) DIAS dos pagamentos devidos pela Prefeitura Municipal, decorrentes

de obras ou serviços, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave
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-perturbaçäo da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do

cumprimento de suas obrigaçöes até que seja normalizada a situação;

Iz.Il.t4 - Deixar de colocar e manter no canteiro das obras equipamento exigido para a execução dos serviços, bem

como as placas de sinalização adequadas;
I2.tl.Ls - A não liberaçäo, por parte da Contratante, de área, local do objeto para execução da obra, nos prazos

contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;
12.11.16 - A ocorrência de casos fortuitos ou de força Maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do

Contrato;
t2.t2- A rescisão amigável do contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida de autorização escrita e

fundamentada da Secretaria.
t2.t3 - Quando a rescisão ocorrer com base nos itens t2.tl.tO e t2.It.t6 deste Edital, sem que haja culpa da

Contratada, esta será ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que tiver sofrido, tendo direito:

a) pagamentos devidos pela execuçäo do contrato até a data da rescisão;

L2,L4- Os serviços executados serão recebidos definitivamente após o prazo de observação de 90 (NOVENTA) DIAS,

no qual se comprovará sua adequação aos termos contratuais (Lei ne 8.666/93, Arl. 73, l, b S 3e). O recebimento

definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional
pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato (te¡ ne 8.666/93, Art.

23, $s 2e).

L2.L5 - É facultada à Prefeitura Municipal de ltaitinga, quando o convocado não assinar termo do contrato no prazo e

nas condiçöes estabelecidas neste Editalconvocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-

lo em igual prazo e nas mesmas condiçöes propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços

atualizados, de conformidade com este Edital, ou revogar esta licitação.
t2.t6 - A Prefeitura Municipal de ltaitinga poderá, a seu critério, determinar a execução antecipada de serviços,

obrigando-se a Contratada a realizá-los.
12.17 - Registrar o Contrato decorrente desta licitaçäo no CREA, na forma da Lei, e apresentar o comprovante de

"Anotação de Responsabilidade Técnica" correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante a

Secretaria, sob pena de retardar o processo de pagamento,

12.t8 - Registrar o Contrato decorrente desta licitaçäo junto ao INSS, e apresentar a matrícula correspondente antes

da apresentação da primeira fatura, perante a Secretaria, sob pena de retardar o processo de pagamento.

13. DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSöES AO CONTRATO

13.1. O presente Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, mediante termo aditivo ou subtrativo,

nos termos da Lei Federal n.s 8.666/93.
13.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos na lei.

14. DOS PAGAMENTOS. DO REAJUSTE E DO REEOUILíBRIO ECONôMICO E FINANCEIRO

14.1 - A fatura relativa aos serviços executados em cada período, cujo valor será apurado através de medição, deverá

ser apresentada à Secretaria, a cada 15 (quinze) dias, para fins de conferência e atestação que providenciará o

pagamento.

I4.2 - O pagamento será efetuado em até trinta dias após a conferência atestação da medição e fatura.

14.3 - Serão descontados na fonte o valor relativo ao lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, conforme

alíquotaprevistanocódigoTributárioMunicipal,eretidoolNSSnaalíquota dett% (onzeporcento)sobreovalorda
mão de obra declarada na proposta contratada.
L4.4 - A CONTRATADA deverá apresentar os comprovantes de recolhimento do PlS, COFINS, IRPJ e CSLL, no prazo de

até 20 (vinte) dias após a data fixada para seu recolhimento.
14.5 - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem implicará na

aprovação definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente.
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14.6 - Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA será

cientificada, a fim de que tome providências.

14.7 - Poderét a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;
b) quando a CONTRATADA assumir obrigaçöes em geral para com terceiros, que possam de qualquer forma
prejudicar a CONTRATANTE;

c) inadimplência da CONTRATADA na execução dos serviços,

L4.8 - O valor do contrato não será reajustado antes de decorrido 0L (um) ano da sua assinatura, circunstância na

qual as faturas serão reajustadas com base na variação do índice nacional da construção civil (INCC) Revista

Conjuntura Econômica - Coluna 35 e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV.

14.8.1. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

o:rwl,ono.,
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados;

lo = indice inicial - correspondente ao mês da entrega da proposta;

| = fndice final - correspondente ao mês de aniversário anual da proposta.

14.8.2. A aplicação do reajuste se fará a partir do 13e mês após a data-limite da apresentação da proposta de preços,

sendo que o seu valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula acima) se manterá fixo por 12 meses, e assim

sucessivamente a cada L2 meses.

14.9, A data base de referência da proposta de preços será a data de apresentação da proposta de preços, e os

possíveis reajustes, calculados a partir desta.
14.10 - Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a

retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando a manutenção do

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis,

porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de

força Maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos

termos do Art. 65, lnciso ll, alínea "d" da Lei 8.666/93, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

15. DAS MULTAS

L5,L - A Contratante poderá aplicar as seguintes multas:
15,L.L - 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor da etapa, por dia gue esta exceder o prazo de entrega
previsto no cronograma físico, salvo quanto ao último prazo parcial, cuja multa será compreendida na penalidade por

inobservância do prazo global;
L5,t.2 - 0,Io/o (um décimo por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual sem
que os serviços sejam concluídos;
15.1.3 - 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão do Contrato por culpa da

Contratada, sem prejuízos de outras penalidades previstas em lei;
15.1.4 - 0,000I% (um milionésimo por cento) sobre o valor global do Contrato por descumprimento às

recomendaçöes estabelecidas neste Edital ou no Contrato, conforme o caso;

15.1.5 - t0% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução dos serviços a

terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria;
15.1,6 - 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às recomendações de

ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAçÃO MUNICIPAL.

15.2 - Da aplicação de multa será a Contratada notificada pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, tendo, a partir da

notificaçäo, o prazo de L0 (dez) dias para recolher a importância correspondente na Tesouraria da Prefeitura
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Municipal. O pagamento dos serviços não será efetuado à Contratada se esta deixar de recolher multa que lhe for
imposta.

15,3 - A multa aplicada por descumprimento do prazo global será deduzida do pagamento da última parcela e as

multas por infrações de prazo parciais serão deduzidas, de imediato, dos valores das prestações a que correspondam.

15,4 - Os valores resultantes das multas aplicadas por descumprimento de prazos parciais serão devolvidos por

ocasião do recebimento definitivo dos serviços, se a Contratada, recuperando os atrasos verificados em fases

anteriores do Cronograma Físico, entregar os serviços dentro do prazo global estabelecido.

L5.5 - Todas as multas poderão ser cobradas cumulativamente ou independentemente.
15.6 A contratada sujeitar-se-á, ainda, no caso de inexecução total ou parcial do Contrato:
15.6.1- advertência;
L5.6,2- multa de até20% (vinte por cento) na forma prevista no edital;
15.6.3 - suspensäo temporária de participaçäo em licitação e impedimento de contratar com a Administração

Municipal por prazo não superior a 2 (dois) anos;
L5.6.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurar os

motivos determinantes da puniçäo ou até que seja promovida a reabilitaçäo da Contratada, que será concedida

sempre que esta ressarcir a Contratante pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com

base no item anterior.

16. DOS RECURSOS

16.1 - Das decisões proferidas pela Comissão de Licitação - CPL caberão recursos nos termos do art. 109 da Lei n.e

8,666/93,
16.2 - Os recursos deverão ser dirigidos a (o) Secretário (a), interpostos mediante petição datilografada, devidamente

arrazoada subscrita pelo representante legal da recorrente, que comprovará sua condição como tal.

16.3 - Os recursos relacionados com a habilitação e inabilitação da licitante e do julgamento das propostas deverão

ser entregues a (o) Presidente ou a um dos Membros da Comissão de Licitaçäo - CPL da Prefeitura Municipal de

Itaitinga, no devido prazo, não sendo conhecidos os interpostos fora dele.

L6.4 - lnterposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-los no prazo de 5 (cinco)

dias úteis.
16.5 - Decidido o recurso pela Comissão, deverá ser enviado, devidamente informado, ao Secretário Municipal, que

proferirá sua decisão.
16.6 - Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao

interessado.
16,7 - Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias

consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário,
16.8 - As decisöes sobre os recursos interpostos serão feitos aos interessados mediante publicação no Diário Oficíal

do Município de ltaitinga, de conformidade com a Lei 8.666/93 alterada e consolidada,

17. DAS PENALIDADES E DAS SANCöES

L7.t- A licitante que, convocada pela Prefeitura Municipal de ltaitinga para assinar o instrumento de contrato, se

recusar a fazê-lo dentro do prazo previsto neste Edital, sem motivo justificado aceito pela Contratante, estará sujeita

à suspensão temporária de participação em licitação promovida pelos órgãos do Município de ltaitinga, pelo prazo de

12 (doze) meses.

17.2 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora prevista no presente

Edital, podendo a Contratante rescindir unilateralmente o contrato, À Contratada será aplicada, ainda, a pena de

SUSPENSÃO de participação em licitação promovida pelos órgãos do Município de ltaitinga, pelo prazo de até 02

(dois) anos, período durante o qual estará impedida de contratar com o Município de ltaitinga.
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L7.3 - Em caso de o Licitante ou Contratado ser reincidente, será declarado como inidôneo para licitar e contratar
com o Município de ltaitinga.
t7.4 - As sanções previstas neste Edital serão aplicadas pela Administração Municipal, à licitante vencedora desta

licitação ou à Contratada, facultada a defesa prévia da interessada nos seguintes casos:

L7.4.L - de 5 (cinco) dias úteis, nos casos de advertência e de suspensão;
L7.4.2 - de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo, no caso de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar com o Município de ltaitinga,
l-7,5 - As sançöes de advertência, suspensão e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município

de ltaitinga poderão ser aplicadas juntamente com as de multa prevista neste Edital;

17,6 - As sançöes de suspensão e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com o Município de ltaitinga
poderão também ser aplicadas às licitantes ou aos profissionais que, em razão dos contratos firmados com qualquer

órgão da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal:
a) - tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos;
b) - tenham praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitaçäo;

c) - demonstrem possuir idoneidade para contratar com a Administraçäo Pública em virtude de atos ilícitos

praticados.

17.7 - Somente após a Contratada ressarcir o Município de ltaitinga pelos prejuízos causados e após decorrido o
prazo de suspensão aplicada é que poderá ser promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

sanção.

17.8 - A declaração de inidoneidade é da competência exclusiva do Prefeito Municipal de ltaitinga.

18. DOS ENCARGOS DIVERSOS

18.1 - A Contratada se obriga a efetuar, caso solicitado pela Contratante, testes previstos nas normas da ABNT, para

definir as características técnicas de qualquer equipamento, material ou serviço a ser executado.

L8.2 - As ligaçöes provisórias que se fizerem necessárias para a execuçäo dos serviços, bem como a obtenção de

licenças e alvarás, correrão por conta exclusiva da Contratante.

19. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DIUGÊNCIAS, REVOGACÃO E ANULACÃO

19.1, Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório desta TOMADA

DE PREçOS, dentro dos prazos legais e condiçöes estabelecidas na Lei 8.666/93,
L9.t.L. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitaçäo perante a Administração a pessoa que não o

fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

L9,t.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até o

trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
L9.1.3. Somente serão aceitos esclarecimentos, providências ou impugnação do ato convocatório quando

protocolizados perante a Comissão de Licitação - CPL da Prefeitura de ltaitinga, situada no Av. Cel. Virgílio Távora,

17L0, Centro, ltaitinga/CE, Não serão aceitos envios via fac-símile ou e-mail.

19.2. Somente serão aceitas solicitaçöes de esclarecimentos, providências ou impugnaçöes mediante petição

confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes

requisitos:
19.2,L, O endereçamento o (a) Presidente da COMISSÄO da prefeitura de ltaitinga;
19,2.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos

comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do documento

de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Comissão de Licitação - CPL da Prefeitura

de ltaitinga, dentro do prazo editalício;
t9.2.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
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t9.2.4. O pedido, com suas especificaçöes;
L9,3. Caberá a (o) Presidente decidir sobre a petiçäo no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
19.4. A resposta do Município de ltaitinga, Ceará será disponibilizada a todos os interessados mediante publicação do

ato proferido pela administração no Diário Oficial do Município, e constituirá aditamento a estas lnstruções,
19.5. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
L9.6. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do edital
será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar
a formulação das propostas.

19.6.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

19.7. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o (a) Presidente ou a autoridade superior, poderá
promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaçöes ou permitir que sejam sanadas

falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.
L9.7.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo

determinado pelo (a) Presidente, sob pena de desclassificação/inabilitação.
19.8. A presente licitaçäo poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada irregularidade no
processo e/ou em seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração sem que tal ato gere qualquer

indenização ao participante.

20. FRAUDE E CORRUPCÃO

20,1. As licitantes deverão observar os mais altos padröes éticos durante o processo licitatório e na execução do
contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

21. pAS DTSPOSTCOES FrNA¡S

2L.L. A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas neste processo licitatório.
2L.2. As normas que disciplinam neste processo licitatório serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular
fu nciona mento da ad ministraçäo.
21.3. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo (a) Presidente durante a sessão e pelo(s) Secretário(s) Ordenador
(es) de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.e 8.666/93.
21.4.O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que

sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensäo da sua proposta durante a realização da sessão
pública deste processo licitatório.
21.5. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação näo implicará direito à contratação.
2L.6. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação
referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes,
2L.7. A Homologação e adjudicação do presente procedimento será de competência do(s) Secretário(s) Gestor(es).
2L.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o dia do

vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no Município, exceto
quando for expressamente estabelecido em contrário.
2L.9,Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente editalserá competente o Foro da Comarca de

Itaitinga, Ceará,

21.10. Quaisquer informaçöes poderão ser obtidas pelo email: licitacao@itaitinga.ce.gov.br, das 8h às L2h, ou

diretamente na Sede da Comissão de Licitação - CPL da Prefeitura de ltaitinga, situada na Rua Manoel de Sousa, 215

Loja2 , Centro, ltaitinga/CE.
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-2L.11. Cópias do edital e anexos serão fornecidas mediante Termo de Retirada de Edital, gratuitamente através de CD

ROOM ou PEN DRIVE, a ser fornecido pelo licitante, ou mediante pagamento de cópia reprográfica, nos horários de

08h00min às 12h0Omin, na Sede da Comissão de Licitação - CPL da Prefeitura de ltaitinga, situada no Av. Cel. Virgílio

Távora, 1710, Centro, ltaitinga/CE, ficando os autos do presente processo administrativo à disposição para vistas e

conferência dos interessados, ficando o licitante obrigado a:

a) pagamento da taxa no valor de conformidade com o Setor de Arrecadação Municipal de cópia

reprográfica ou
b) fornecer CD ROOM, PEN DRIVE.

2L.tt.t, O referido edital e seus anexos também estão disponíveis no(s) seguinte(s) sítio(s) virtual (is):

ìty--w\,y,tc-m, c.*RoV. b.r1 I i c it a co es, n os te rm os d a I N 04/20 15-TC M/CE.

2L.12. O Projeto Básico poderá ser examinado por qualquer interessado, na sede da Comissão de Licitaçäo - CPL da

Prefeitura de ltaitinga.
21.13. Todas as normas inerentes às contrataçöes do objeto deste Certame, discriminadas nos Anexos deste

lnstrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas

propostas.

21.14. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, fica

assegurada a autoridade competente:
a) Alterar as condiçöes, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos

interessados na forma da legislação vigente.
21.15. Os avisos de prosseguimento das sessöes, o resultado de julgamento de habilitação e de propostas, a decisão

sobre os recursos interpostos, a Anulação ou revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no Diário

Oficial do Município de ltaitinga.

Itait Ceará, em L0 de Outubro de 2023.

Presidente Comis

Prefeitura Municipal de ltaitinga

I t a Ii t

ÿ Åv. Cel. Virgllio Távora, 1710, ltaitinga - Ce

{* {85) 33?7-1361

s# pr*fêituråf*itaitinga.ce"gov.l:t

S3 www.itaitin ga.ee.gov.lrr

ô



Nlc
l:, e¡

A
t/-/
u

e-PREFIIÏURI\ MUNICIP/\L Dg

* Construindo novos cðminhos *
tï:al'rmÇÅ

Regido pela Le¡ n.e 8.666 de 21"106193 - Alterada e consolidada

PARTE B - ANEXOS

ANEXO B.1. - DECI.ARA

DECLARAMOS, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a

empresa (denomina çäo da pessoa jurídica), CNPJ ¡e

_endereço é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos

do enquadramento previsto na Lei Complementar ne 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro

conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no

procedimento licitatório da TOMADA DE PREçOS N.e -=J- realizada pela Prefeitura Municipal de ltaitinga'

Cidade e data

Nome e assinatura do representante
RG /CPF

Nome e assinatura do Contador
cPF / CRC
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Regido pela Lei n.s 8.666 de2f-106193 - Alterada e consol¡dada

PARTE B - ANEXOS

ANEXO B.2. - MODELO
(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE, contendo endereço, telefone e fax)

Local e data
À

Comissão de Licitaçâo - CPL

Ita itinga-Cea rá.

REF.: TOMADA DE PREçOS N.s 

-/-
OBJETO: Contratação de empresa para pav¡mentação em pedra tosca no bairro Ancuri, no município de ltaitinga/Ce,

Prezados Senhores,

Apresentamos a V.Sas. nossa proposta para execução dos serviços objeto do Edital de TOMADA DE PREçOS lt¡.e 

-J- 

pelo

valor global de RS-

O prazo de vigência do contrato será de 12 (DOZEI MESES a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado na forma da Lei

Federal ns 8.666/93, alterada e consolidada, sendo o prazo de execução de até 30 (trinta) dias'

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento

de convocação, indicando para esse fim o 5r. Carteira de ldentidade n'. 

-expedida 

em JJ-Ór8ão
Expedidor e CPF n' como representante legal desta empresa

lnformamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 90 (noventa) dlas, a contar da data de abertura da licitação'

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos'

Declaração de que estejam contidas todas as despesas necessárias para a execução dos serviços, tais como:

r Materiais, equipamentos e mão de obra;
. Carga, transporte, descarga e montagem;
¡ Salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
¡ Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infraçöes;

r Seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenômenos da natureza, da infortunística e de responsabilidade civil

para quaisquer danos e prejuÍzos causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução das

obras e/ou serviços.

Atenciosamente,

FIRMA PROPONENTE / CNPJ

REPRESENTANTE LEGAL / CPF

ENGENHEIRO

N. DO CREA

ANEXARI

a) Planilha Orçamentária;
b) Planilha de Composlção de Preços Unitários;
c) Cronograma f ísico-f inanceiro;
d) Planilha analftlca de encargos sociais e de impostos e taxas;
el Composição analítica da taxa de B.D.l.

t I t * s I I t t I
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Regido pef a Le¡ n.e 8.666 de2t 106193 - Alterada e consol¡dada

PARTE B - ANEXOS

ANEXO B.3. - MODELO

ITEM 1) Modelo de Procuração:

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

PROCURACÃO

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular, sócio, diretor ou

representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissäo, RG e CPF),

OUTORGADO:<NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF e endereço)

PODERES: O outorgante confere ao outorgado (a) pleno e gerais poderes para representá-lo nas reuniões e

procedimentos relativo à licitação na modalidade TOMADA DE PREçOS N.e /2023 do Município de ltaitinga,
podendo o mesmo, entregar documentos de credenciamento, envelopes de proposta de preços e documentos de

habilitação, assinar toda a documentação necessária, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome

do Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de

que por força do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado.

OUTORGANTE

t I å t a t ] t a a I t t
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Regido pela Le¡ n.s 8.666 de21,106193 - Alterada e consol¡dada

PARTE B - ANEXOS

ANEXO B.3. - MODELO

ITEM 2) Modelo de Declaração:

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAçAO

DECLARACÃO

(NOME E QUALIFICAçÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em

processo licitatório, junto ao Município de ltaitinga, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne

9,854, de 27 /t0h999, publicada no DOU de 2S/t0/1999, e ao inciso XXX|ll, do artigo 7e, da Constituição Federal, não

emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16

(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em

processo licitatório, junto ao Município de ltaitinga, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos

deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame

licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art,

32, S2e, da Lei n.e 8.666/93. Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

DECLARANTE

ø t I t t t I ,
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Regido pela Lei n.e 8.666 de 2L106193 - Alterada e consolidada

PARTE B - ANEXOS

ANEXO 8.4. - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N9

CONTRATO QUE ENTRE SI CETEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE

ITA¡T¡NGA E A EMPRESA

NEtE INDICADOS.

PARA OS FINS

O MUN¡CíP|O DE ITAITINGA, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n.e

4!.563.628/0001-82, Av. Cel. Virgílio Távora, 1710, Centro, ltaitinga/CE., neste ato representado pela (o) Secretária (o) de

S(a). aqui denominado de CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa , pessoa

jurídica de direito privado, sediada à rua . n"- bairro 

- 
cidade de 

- 
Estado do , inscrita no CNPJ/MF sob o ne

por seu representante legal, S(a). , portador (a) do CPF ns , doravante denominada CONTRATADA, firmam

entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condiçöes a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRtMEIRA. DO FUNDAMENTO

1.1.. O presente CONTRATO tem como fundamento a Lei ns 8.666/93 e suas alterações e a TOMADA DE PREçOS Ne

e seus Anexos, devidamente homologada pelo (a) Secretário (a) de lnfraestrutura, a proposta da

CONTRATADA, tudo parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição.

CIÁUSUIA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1- O objeto da presente avença Contratação de empresa para pavimentação em pedra tosca no bairro Ancuri, no

município de ltaitinga/Ce., conforme projeto básico e demais anexos do edital.

CLÁUSUIA TERCEIRA - DO VATOR CONTRATUAT, DO PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO

3.1- O valor global da presente avença é de R$

3.2 - A fatura relativa aos serviços executados em cada período, cujo valor será apurado através de medição, deverá ser

apresentada à Secretaria, a cada quinze dias, para fins de conferência e atestação e posterior envio a Secretaria que

providenciará o pagamento.
3.3 - O pagamento será efetuado em até cinco dias após a conferência atestação da medição e fatura.

3.4 - Serão descontados na fonte o valor relativo ao lmposto Sobre Serviços De Qualquer Natureza, conforme alíquota
prevista no código Tributário Municipal, e retido o INSS na alíquota det!% (onze por cento) sobre o valor da mão de obra

acima explicitada.
3.5 - A CONTRATADA deverá apresentar os comprovantes de recolhimento do PlS, COFINS, IRPJ e CSLL, no prazo de até 20

(vinte) dias após a data fixada para seu recolhimento,
3.6 - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem implicará na aprovação

definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente.

3.7 - Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA será cientificada, a

fim de que tome providências.
3.8 - Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;

b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer forma prejudicar a

CONTRATANTE;

c) inadimplência da CONTRATADA na execução dos serviços.

* **raftlålrÿlll*llaall,lt
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3.9 - O valor do contrato não será reajustado antes de decorrido 01 (um) ano da sua assinatura, circunstância na qual as

faturas serão reajustadas com base na variação do índice nacional da construção civil (INCC - Coluna 35) divulgado pela

Fundação Getúlio Vargas - FGV.

3.L0- lndependentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, estão incluídas

todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com materiais, equipamentos e mão de

obra,
3.11 - Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a

retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando a manutenção do

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força Maior, caso

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art.65, lnciso ll,

alínea "d" da Lei 8.666/93, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

crAUsuLA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUçÃO E DA VIGÊNCIA

4.1- O prazo para a completa execução das obras contratadas e/ou dos serviços contratados é de até 30 (trinta) dias,

contados da emissão da primeira ordem de serviço, podendo ser prorrogado, na forma da Lei Federal ne 8.666/93, alterada

e consolidada.

4.2- O início dos trabalhos ocorrerá dentro de 05 (CINCO) DIAS seguintes ao recebimento da primeira Ordem de Serviço.

4.3- O presente lnstrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá pelo prazo

de 12 (DOZE) MESES, podendo ser prorrogado, na forma da Lei Federal ne 8,666/93, alterada e consol¡dada.

4.4- Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado, o qual será analisado e

julgado pela contratante.

clÁusuLA qutNTA - Dos REcuRsos oRçAMENTÁRtos
5.1- As despesas decorrentes da presente contratação serão pagas com recursos oriundos do Tesouro Municipal, com a

seguinte rubrica: 070L.26,782363.1.006.0000 Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 - Fonte de Recursos: 1.500.0000.00.

crÁusulA sExrA - DAs coNDrçöEs GERA|S DA pREsrAçÄo Dos sERVIços
6.1. Os serviços serão executados mediante "Ordem Específica" emitida pela Fiscalização;

6.2. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as exigências e condições a seguir

estabelecidas:
a) Recrutar pessoas habilitadas e com experiência comprovada, fornecendo à CONTRATANTE relação nominal dos

profissionais, contendo identidade e atribuição/especificação técnica.

b) Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou falta que

venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada

inconveniente.
c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e

a boa prestação dos serviços.
d) Facilitar a ação da FISCALIZAçÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem

solicitados pela CONTRATANTE.

e) Responder perante a Prefeitura de ltaitinga, mesmo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAçÄO, indenizando-a

devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer

sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados

a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas

emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes.

f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA não deverá,

mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer

documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO'

g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de todos os

tributos.or:, 
I'u:' 

o"u 
ioi;et1mït.; 
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-previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PlS, COFINS, IRPJ, CSLL, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc.,

ficando excluída qualquer solidariedade da PMI por eventuais autuaçöes administrativas e/ou judiciais uma vez que a

inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura de ltaitinga.

h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, encargos sociais,

trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO,

i) Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigaçöes por ele assumidas, todas as

condiçöes de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
l) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e legislação

pertinente;
m) Prestar os serviços de acordo com o CADERNO DE ENCARGOS DO DER parte integrante do presente Edital, com as

exigências da fiscalização, atentando sempre para as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT),

n) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem como de cada

material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação,

garantindo seu perfeito desempenho;

crÁusurA sÉTIMA - DAs coNDrçöEs EspEctAts Do coNTRATo
7.L A Contratada deverá utilizar na execução dos serviços, funcionários contratados ou terceirizados, bem como

equipamentos de sua propriedade, sendo vedada a utilização de funcionários (servidores ou terceirizados da Prefeitura de

Itaitinga), e equipamentos de propriedade da Prefeitura de ltaitinga.
DOS SERVrçOS

7.t.L- DA EXECUçÃO DOS SERV|çOS

Os serviços serão executados de acordo com a determinação / orientação da fiscalização da Prefeitura Municipal de

Itaitinga, seguindo sempre o Orçamento previamente autorizado pela Contratante e em estrita obed¡ência ao Caderno de

Encargos e as exigências da Ordem de Serviço específica.

7.1.2- QUANTIDADE DE SERVIçOS

Cada ordem de serviços específica explicitará os serviços a serem executados, especificando-os e quantificando-os em

Planilha Orçamentária que servirá de base para as medições.

7.1.3- MED|çÃO e rOnnnR DE PAGAMENTO DOS SERVIçOS

7.L.3.1- Medição dos Serviços - Os serviços serão medidos a cada 15 (quinze)dias pela fiscalização.

7.L.3.t.t - Os preços unitár¡os serão os constantes da proposta de preços da empresa vencedora da licitação.

7.1.3.2 - Forma de Pagamento
7.1.3.2.7 - A Secretaria pagará à contratada, pelos serviços contratados e executados, os preços integrantes da proposta

aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento. Fica expressamente estabelecido que no preço global estão incluídos

todos os custos diretos e indiretos para a execução dos serviços, de acordo com as condições previstas neste Edital e

demais documentos da licitação, constituindo assim sua única remuneração pelos trabalhos contratados e executados'

7.1.4- EXECUçÃO DE SERV|çOS TMPREVTSTOS

A empresa obriga-se a executar todos os Serviços necessários ao objeto especificado na Cláusula Segunda.

No caso de serviço imprevisto, não constante de sua planilha orçamentária proposta, se procederá para pagamento da

seguinte maneira:
a) Serviços constantes da Tabela de Preços Unificada - Orse, Seinfra ou serviços orçados mediante composição dos

técnicos da Seinfra Municipal.
Pelos seus respectivos preços unitários referidos na Tabela do mês do orçamento e da proposta, multiplicado pelo fator

"K", resultado da seguinte Fórmula:
VPG

(=
VOB

Onde:

VPG = Valor da Proposta ganhadora

VOB = Valor do Orçamento Básico
ttIIIJIüI
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O valor do K será parte integrante do Contrato
7.l.s. DA rrscauzlçÃo
A fiscalização será da Secretaria de lnfraestrutura do Município de ltaitinga.

Todos os problemas advindos de cada Ordem de Serviço serão tratados inicialmente com a Fiscalização e posteriormente,

se não houver solução compatível, com o (a) Secretário (a).

7.1.6. A Contratada deverá se limitar a execução dos serviços especificados na Ordem Específica de Serviços, sob pena de

executar e não receber.

crAusurA oTTAVA - SUBCoNTRATAçÕES DOS SERVIçOS

8.1. Os serviços objeto desta licitação somente poderão ser subcontratados parcialmente com autorização da PMI

CTAUSUTA NONA - DAS ALTERAçöES
9.1. O presente Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, mediante termo aditivo ou subtrativo, nos

termos da Lei Federal n,e 8.666/93,
9.2, Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos na lei.

crAusurA DÉcrMA - DAS SANçöES
10.1. A Contratada sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, sem prejuízo de outras sançöes legais e

da responsabilidade civil e criminal, às seguintes multas, que serão aplicadas de modo cumulativo, independente de seu

número, com base nas violações praticadas durante a execução desse contrato:
-0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor da etapa, por dia que esta exceder o prazo de entrega previsto no

cronograma físico, salvo quanto ao último prazo parcial, cuja multa será compreendida na penalidade por inobservância

do prazo global;
- O,Lyo (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia que exceder ao prazo sem que os serviços estejam

concluídos;
- 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão do Contrato por culpa da Contratada, sem

prejuízos de outras penalidades previstas em lei;

-O,OOOL% (um décimo milésimo por cento) sobre o valor global do Contrato por descumpr¡mento às recomendações

estabelecidas neste Edital ou no Contrato, conforme o caso;

- !0% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução dos serviços a terceiros, no

todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria;
- 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às recomendaçöes de ordem técnica

emitidas pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.

10.2. A contratada sujeitar-se-á, ainda, no caso de inexecução total ou parcial do Contrato:
- advertência;
- multa de 20% (vinte por cento) na forma prevista no edital;
- suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal por

prazo não superior a 2 (dois) anos;
- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurar os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação da Contratada, que será concedida sempre que esta

ressarcir a Contratante pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item

anterior.

CTAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA RESCISÃO CONTRATUAL

11.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais, previstas no

instrumento convocatório e as previstas em lei ou regulamento.
11.2. Além da aplicação das sanções já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, independente de

notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar indenizaçöes relativas às despesas
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<Nome do(a) Secretário(a) Gestor>
Secretário(a) de <Secretaria>

CONTRATANTE

d-

<Nome da Empresa>
<NOME DO REPRESENTANTE>

CONTRATADA

* Construindo novos caminhos *
decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou

nas hipóteses previstas na Legislação, na forma do artigo 78 da Lei 5.666193.
11.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

crAusurA DÉcrMA SEGUNDA - DAS DTSPOSTçöES GERAIS

tz.L. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
I2.2.O presente Contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao Edital de Licitação e à proposta licitatória,
!2.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei n.s

8.666/93, alterada e consolidada.
!2.4. A inadimplência do CONTRATADO com referência aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais não

transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato ou restringir

a regularização e o uso dos serviços pela Administração.
t2.5. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com os termos do Processo

Licitatório e deste contrato.
12.6. lntegram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento licitatório e

a proposta adjudicada.
tzJ. AContratada se obriga a efetuar, caso solicitado pela Contratante, testes previstos nas normas da ABNT, para definir
as características técnicas de qualquer equipamento, material ou serviço a ser executado.
12.8. As ligações provisórias que se fizerem necessárias para a execução dos serviços, bem como a obtenção de licenças e

alvarás, correrão por conta da Contratante.

CLAUSUtA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

L3.L. As partes elegem o foro da comarca de ltaitinga - CE, como o único competente para dirimir quaisquer dúvidas

oriundas deste CONTRATO, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e para um só fim

de direito, na presença das testemunhas adiante nomeadas, que a tudo assistiram, na forma da lei.

Itaitinga, Estado do Ceará, em 

- 

de de 

-.

TESTEMUNHAS:
7. CPF:

2. CPF:

Visto:

Assessoria Jurídica - PMI
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Regido pef a Lei n.e 8.666 de 2L106193 - Alterada e consolidada

PARTE B - ANEXOS

ANEXO B.5. - MODELO

DE TODAS AS INFORMA

oecmnecÃo

À corvussÃo or ucrrnçÃo - cpl oo lvrur¡rclpro.
Rua Manoel de Sousa, 215 Loja 2, Centro, ltaitinga/CE

Ref. N,e / 2023-TP

Objeto: Contratação de empresa para pavimentação em pedra tosca no bairro Ancuri, no município de

Itaitinga/Ce.

Prezado Senhores,

Declaro para os devidos fins que o (a) , CNPJ:

, por meio de seu representante legal, recebeu todos os documentos, e que tomou

conhecimento de todas as informaçöes e das condiçöes locais para o cumprimento das obrigaçöes do objeto da

licitação.

Compöem a documentação em questäo o EDITAL da TOMADA DE PREçOS e seus Anexos.

Atenciosamente,

Itaitinga (CE), ..... de 20.....

Secretário

a t I i I a I
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PARTE C - PROJETO BÁSICO, MEMORIAL DESCRITIVO

PROJETO BÁ$CO
UN IDADE GESTORA INTERESSADA

Secretaria de lnfraestrutura do Município de ltaitinga/CE.

Tomada de Preço por empreitada por preço global, visando Contratação de empresa para pavimentação em

pedra tosca no bairro Ancuri, no município de ltaitinga/Ce, tudo conforme especificações contidas no Projeto

rmo de Referência

A Pavimentação em pedra tosca em diversas ruas, justifica-se em face da necessidade de melhorias, bem como
promover melhor qualidade e oferecer a população melhor locomoção e conforto e seguranç4, haja vista que a

mesma encontra-se danificado por fatores climáticos e devido a deterioraçäo ao longo dos anos.

Rs158.994,70 (CENTO E CTNQUENTA E O|TO MtL E NOVECENTOS E NOVENTA E QUATRO REAIS E SETENTA

CENTAVOS

Os valores pagos, objeto do presente processo säo oriundos do Tesouro Municipal. DOT

0701.26.782.0363.1.006.0000 Elemento de despesa:4.4.90.51.00. Fonte de Recursos: 1.500.0000.00.

O prazo para a completa execução das obras contratadas e/ou dos serviços é de até de 30 (trinta) OIRS,

contados da emissão da ordem de serviço, podendo ser prorrogado, nos termos do art. 57 da Lei Federal n'
8.66qþ3, alterada e consolidada.
O início dos trabalhos deverá ocorrerá dentro de até 05 (CINCO) DIAS seguintes ao recebimento da Ordem de

Serviço.

O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá pelo prazo de 12

(DOZE) MESES, podendo ser prorrogado, em supêndio a leiadjetiva.

t a å t a * I t t
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FONTE DE RECURSOS

PRAZO EM QUE OS SERVIçOS DEVEM SER CONCLUíDOS
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aNEX0-t-a

' . , '' . ,'' '"' : , TERMO óË nËprngtxc¡À

De acordo com a Leine 8.666 de21.106193.
1. Objeto
1.1. Tomada de Preço por empreitada por preço global, visando Contratação de empresa para pavimentação em pedra

tosca no bairro Ancuri, no município de ltaitinga/Ce.
1.2. O presente Termo de Referência tem como objetivo especificar serviços e materiais, definir recursos e definir
parâmetros para Contratação de empresa para pavimentação em pedra tosca no bairro Ancuri, no município de

Itaitinga/Ce., com inclusão de mäo-de-obra e materiais.
1.3. A Pavimentação em pedra tosca em diversas ruas, justifica-se em face da necessidade de melhorias, bem como
promover melhor qualidade e oferecer a população melhor locomoção e conforto e seguranç4, haja vista que a mesma

encontra-se danificado por fatores climáticos e devido a deterioração ao longo dos anos.

A Pavimentação em pedra tosca vai disponibilizar à população de ltaitinga, melhoria na malha viária, conforto e

segurança.

A presente contratação faz-se necessária em virtude da não disponibilidade de equipe própria para a realização dos

serviços, o que desenvolverá e facilitará as atividades da Secretaria de lnfraestrutura do Município de ltaitinga-Ce,

1.4. Este Termo de Referência foi subdividido em itens e subitens e tem como objetivo definir sequencialmente a posição, o

relacionamento e as atribuições da contratada.

2. Modalidade e Fundamentação l-egal

2.1.Tomada de Preço por empreitada global.

2.2. Regido pela Lei ne 8.666 de2L/06/93.
3. Previsão de Recursos
3.1. A previsão de recursos necessários para a contratação dos serviços, objeto do presente plano é de RS158.994,70
(CENTO E CINQUENTA E OITO MIL E NOVECENTOS E NOVENTA E QUATRO REAIS E SETENTA CENTAVOS). Os valoTes pagoS,

objeto do presente processo são oriundos do Tesouro Municipal em compatibilidade e adequação com a lei orçamentária
anual, o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, com a seguinte rubrica: 0701.26.782.0363.1.006.0000
Elemento de despesa: 4.4.90.51.00. Fonte de Recursos: Fonte de Recursos: 1.500.0000.00. Os serviços constantes da

planilha orçamentária básica serão obrigatoriamente aqueles constantes das tabelas Sinapi e Seinfra ou serviços orçados

mediante composição dos técnicos da Seinfra Municipal.
4. Controle e Fiscalização dos Serviços
4.1. A gestão do contrato e a programação dos serviços serão efetuadas por técnicos da Secretaria, de acordo com as

especificaçöes e instruçöes constantes no contrato e seus respectivos anexos.
4.2,Os serviços serão fiscalizados, medidos e acompanhados pela Secretaria, a quem competirá à emissão das Ordens de

Pagamentos após a confirmação dos trabalhos realizados.
4.3. A Secretaria terá acesso a todas as informações sobre o andamento relativo aos trabalhos contratados em qualquer

fase.
4.4. A Contratante manterá, no local da prestação dos serviços, técnicos pertencentes ao seu quadro de funcionários,
devidamente credenciados e autorizados a exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral,

acompanhamento, controle e fiscalização da execução dos serviços necessários à construção objetivada, constituindo a

entidade que doravante será denominada de Fiscalização.

4.5, Ficará o Contratado obrigado a refazer os trabalhos rejeitados, logo após a correspondente notificação da Fiscalização,

devidamente registrada no Livro de Ocorrências dos Serviços; sendo de inteira responsabilidade do Contratado os ônus

decorrentes desta providência. Fazem parte integrante desta especificação, independentemente de transcrição, todas as

0 ¡ I I I t I
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Normas (NB's) da ABNT relacionadas com os trabalhos e serviços abrangidos assim como os que constituem objeto do

correspondente Contrato e/ou ainda, constantes da sua correspondente Planilha Orçamentária.
5. Prazo de Execução e da Vigência
5.L. O prazo para a completa execução das obras contratadas e/ou dos serviços contratados é de até de 30 (trinta) DIAS,

contados da emissão da ordem de serviço, podendo ser prorrogado, nos termos do art. 57 da Lei Federal n' 8,666/93,
alterada e consolidada.
5.2, O início dos trabalhos deverá ocorrerá dentro de até 05 (cinco) dias seguintes ao recebimento da Ordem de Serviço,

5.3. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze)

meses, podendo ser prorrogado, em supêndio a lei adjetiva.
6. Forma de Pagamento
6.1. A forma de pagamento será de acordo com as mediçöes, no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da entrega da nota

fiscal/fatura/medição devidamente atestada pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidöes Fiscais e Trabalhista do

licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condiçöes da proposta através de crédito na Conta Bancária indicada
pelo fornecedor ou através de Cheque nominal.
7. Propostas de Preços
7.1. As Empresas, quando da elaboração de suas propostas comerciais, deverão cotar o preço global para um período

mínimo de 90 (Noventa) dias, observando ainda:
7.2. O preço (global) envolverá todas as despesas, seja ela direta ou indiretamente que ocorrerem durante a vigência do

Contrato e durante a sua execução. O valor a ele relativo não poderá ser igual ou ultrapassar o menor preço (global) cotado
pela Contratante.
7.3. A Contratada incluirá o valor do preço (global) da mão de obra, todos e quaisquer encargos inerentes aos serviços a

serem executados dentro do preço menor preço (global) da contratação.
8. Obrigações da Contratante
8.1. lndicar o local onde o serviço será executado.
8.2. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Termo de Referência.

8.3. Designar servidor para a vistoria e fiscalização dos serviços.
9. Obrigaçöes da Contratada
Serão obrigações da Contratada, durante todo o prazo de vigência contratual:
9.1. Promover a organização técnica e administrativa do objeto do presente contrato, de modo obter eficiência na sua

execução, de acordo com as condiçöes técnicas, de habilitação e proposta da licitante;
9.2. Conduzir os serviços em estrita observância à legislação Federal, Estadual, Municipal, trabalhistas, previdenciárias,

tributárias e securitárias atinentes à execução do contrato pertinente ao objeto da presente licitação;
9.3. Executar o objeto de acordo com a sua proposta e com as normas e condições previstas no edital de licitação, inclusive

com as prescrições da Lei ne 8.666/93, respondendo civil e criminalmente pelas consequências de sua inobservância total
ou parcial;

9.4. Responsabilizar-se total, integral, direta e indiretamente pelos danos causados diretamente ao Município ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo tal responsabilidade a

fiscalização ou acompanhamento do Município;
9.5. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçöes assumidas, as condições de

habilitação e qualificação exigidas no Edital;
9.6. Nos termos do art. 65, I L', da Lei n' 8,666, de 1993, a Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato);
9.7. Comunicar à fiscalização de imediato, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique;
9.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Município, incluindo dados técnicos e operacionais sobre o
objeto;
9.9. Adequar, por determinação do Município, qualquer serviço que não esteja sendo executado de acordo ou que não

atenda a finalidade que dele naturalmente se espera, até o prazo máximo de 03 (três) dias corridos;
9.10, Utilizar, na execução do objeto, insumos e materiais de primeira qualidade e com as especificaçöes técnicas exigidas

no Edital;
** a * * a***9 ***t$it*{Ë* llta trl$lT lç
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9.1L. Executar o objeto nas condições e prazos estabelecidos no presente contrato;
9.12. Cumprir rigorosamente as disposições legais e regulamentares pertinentes à seguranç4, higiene e medicina do

trabalho, inclusive com fornecimentos dos equipamentos e materiais necessários aos trabalhadores, bem como arcar com

as despesas referentes a sua manutenção;
9.13. Registrar em Dlário de Serviços todas as visitas que se verificarem, assim como ordens, determinaçöes da fiscalização,

anotações de ordem técnica e reclamações;
9.14. Não subcontratar o objeto deste contrato, no seu todo, sob qualquer hipótese. A subcontratação parcial somente
será aceita mediante a aquiescência prévia e expressa do Município e desde que prevista no instrumento convocatório;
9.15. Registrar o Contrato decorrente deste processo no CREA/CE, na forma da Lei, e apresentar o comprovante de

"Anotação de Responsabilidade Técnica" correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante a Secretaria,

sob pena de retardar o processo de pagamento.
9.16. Registrar o Contrato decorrente deste processo junto ao INSS, e apresentar a matrícula correspondente antes da

apresentação da primeira fatura, perante a Secretaria, sob pena de retardar o processo de pagamento.

9.17. Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem como de cada

material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação,
garantindo seu perfeito desempenho.
9.18. Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas internacionais pertinentes

ao objeto contratado,
10. Dos Encargos da Contratada
10.1. As empresas concorrentes deverão ter conhecimento de todos os serviços que possa vir a ser executados;

10.2. A Contratada assumirá inteira responsabilidade técnica pela execução do serviço, pela confiabilidade e efetividade
dos trabalhos que executar, obedecendo às recomendações e exigências dos fabricantes dos materiais e dispositivos
existentes elou já instalados;
10.3. A Contratada assumirá, ainda, todos os ônus oriundos de despesas de taxas e emolumentos juntos aos órgãos

competentes, impostos, registro da obra no CREA, alvará de construção, INSS, na forma das disposiçöes em vigor e outros
que casualmente venham a surgir;
10.4,É encargo da licitante vencedora fornecertodos os materiais e equipamentos necessários para que seja executado o

serviço;
10.5. Todos os materiais a empregar no serviço serão, comprovadamente, de qualidade e primeiro uso, atendendo aos

padrões de mercado e às normas da ABNT e deverão satisfazer às especificaçöes e recomendaçöes do fabricante;
10.6. A Contratada deverá negociar, junto à Direção, local apropriado para guarda dos equipamentos, mater¡ais e
ferramentas a serem utilizados na execução do serviço;
10.7. Na execução do serviço, poderá haver interrupção das atividades normais do órgão, se combinado e aprovado pela

direção, não cabendo nenhuma indenização ou pagamento extraordinário pelo serviço realizado fora do horário normal;
10.8. Fica reservado à Fiscalização o direito de rejeitar os materiais que não satisfizerem aos padröes exigidos nas

especificações e recomendaçöes dos fabricantes.
10.9. Caberá à Contratada alocar pessoal especializado para a execução do serviço, o qual será executado obedecendo aos

critérios de qualidade e padröes técnicos, utilizando equipamentos apropriados, em quantidade compatível com a

demanda;
10.10, A licitante vencedora deverá manter, no local da execução do serviço, um supervisor técnico para assegurar o

perfeito andamento do mesmo;
10.11. Deverão ser obedecidos as normas e procedimentos de higiene e segurança do trabalho, com a utilização apropriada
dos equipamentos de proteçäo individual e coletiva, os quais deverão ser fornecidos pela Contratada;
10.12. A Contratada deverá manter vigias para controle de seus materiais, máquinas e equipamentos, bem como manter a

ordem e disciplina em todas as dependências do serviço;
10.13. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua

culpa na execução do contrato, não implicando corresponsabilidade do Poder Público ou de seus prepostos;

10.14. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros resultantes da

execução do contrato;
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10.15. A Contratada deverá substituir, sempre que exigido pela Contratante e independente de justificativas, qualquer

empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios

à disciplina da repartição e/ou ao interesse do serviço público;

11. Do Gestor do Contrato
11.1. A Gestão do Contrato será exercida pelo Secretário de lnfraestrutura, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a

ação de que trata a Lei ne 8.666193, alterada e consolidada.
12. Dos Serviços a Executar
t2.1. A Ordem de serviços estipulará ainda a data de início e o prazo para conclusão dos serviços;

12.2. Os serviços deverão ser feitos por etapas, em comum acordo com a Comissão de Fiscalização;

12.3, Considerando a execução dos serviços, a Contratada deverá comunicar a Contratante quaisquer fatos

supervenientes/novos que não estejam previstas no instrumento convocatório para que a Secretaria de lnfraestrutura

tome as medidas necessárias a solução dos serviços, assim estabelecendo o bom cumprimento das obrigaçöes assumidas

pela Contratada;
12.4. As etapas dos serviços deverão ser executados de acordo com o Cronograma Fisíco-Financeiro, devidamente

acompanhadas pela Secretaria de lnfraestrutura;
12.5, O local onde deverão ser colocados os materiais deverá ser indicado pela Secretaria;

12.6. A Contratada providenciará equipamentos e acessórios necessários para a execução do serviço;

13. Da Execução dos Serviços lmprevistos
13.1". A empresa obriga-se a executar todos os Serviços necessários, que for considerada vencedora. No caso de serviço

imprev¡sto, não constante de sua planilha orçamentária proposta, se procederá para pagamento da seguinte maneira:

a) Serviços constantes da Tabela de Preços Unificada - Sinapi e Seinfra ou serviços orçados mediante composição dos

técnicos da Seinfra Municipal,
Pelos seus respectivos preços unitários referidos na Tabela do mês do orçamento e da proposta, multiplicado pelo fator

"K", resultado da seguinte Fórmula:
VPG

(=
VOB

Onde:
VPG = Valor da Proposta ganhadora
VOB = Valor do Orçamento Básico

O valor do K será a ser utilizado no presente Contrato é K = _
14. Do Recebimento da Obra

14.1. Provisoriamente - pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado,

assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contratado;
14.2. Definitivamente - por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado,

assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos

termos contratuais, observado no disposto no art. 69 da Lei 8.666/93;
14.3. O prazo que se refere ao item t4.2 não poderá ser superior a 90 (noventa) dias salvo, se em casos excepcionais,

devidamente justificado e previstos no instrumento convocatório;
14.4. Na hipótese do termo circunstanciado ou a verificação a que se referem os itens t4.I e 14.2 não serem

respectivamente, lavrado ou procedido dentro dos prazos fixados reputar-se-ão como realizados desde que comunicados a

Administração nos 15 (quinze) dias anteriores a exaustão dos mesmos.

14.5. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra ou serviço executado em desacordo com o Contrato, estando a

Contratante vinculada estritamente ao Edital e seus anexos.
15. Relativa Á Qualificação Técnica e Capacitação Profissional
15.L. Certidão de Registro da pessoa jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, em que

conste no quadro de responsável técnico pelo menos um técnico profissional de nível superior habilitado na área de

engenharia civil.
L5.2. Comprovação de que a empresa possui em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega dos envelopes,

profissional de nível superior com a devida Certidão de Registro expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e
t t
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Agronomia - CREA, detentor de Atestados de Responsabilidade Técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito público

ou privado, devidamente registrado, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitido por qualquer

uma das regiões do CREA, comprovando a execução, pelo profissional indicado, de serviços de características semelhantes

e de complexidade tecnológicas e operacionais equivalentes ou superiores às parcelas de maior relevância técnica ou valor

ificativo desta li o. Qual s

15.3. A comprovação referida no item 15.2 acima, será através de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, registrados nas entidades profissionais competentes.
15.4. Não serão aceitos atestados de fiscalização, supervisão, gerenciamento, controle tecnológico ou assessoria técnica de

obras, nem atestados de responsabilidade técnica não baixados por execução dos serviçosjunto ao CREA,

15,5. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:

a) Se empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "Ficha ou Livro de Registro de Empregado",

da Carteira de Trabalho e Previdência Social- CTPS e das provas de recolhimento das obrigações sociais (FGTS) e (INSS)

relativas ao último mês anterior à data de publicação deste edital, acompanhadas das respectivas relações de empregados;

b) O sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato social e aditivos, se houver,

devidamente registrado(s) na Junta Comercial.

c) Se contratado, apresentar contrato de prestação de serviços, vigente na data de abertura deste certame, comprovando,

ainda, o registro do responsável técnico da licitante junto ao CREA, acompanhado de declaração ou documento equivalente

expedido, também pelo CREA, que indique a relação das empresas em que o profissional contratado figure como

responsável técnico,
15.6. A licitante deverá juntar declaração expressa assinada pelo(s) Responsável(eis) Técnico(s) detentor(es) do(s)

atestado(s) apresentados para fins desta licltação, com firma devidamente reconhecida em cartório, informando que o(s)

mesmo(s) concorda(m) com a inclusão de seu(s) nome(s) na participação permanente dos serviços na condição de

profissional responsável técnico.
15.7. Comprovação, fornecida pelo órgão licitante (através do Ordenador de Despesa), de que a empresa/licitante recebeu

os documentos, e de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das

obrigaçöes das obrigações do objeto da licitação.
15.8, Em se tratando de empresa com sede em outro Estado, o registro ou inscrição na entidade profissional competente

deverá portar o visto no CREA/CE na forma da Resolução CONFEA ns 413 de 27 de junho de !997, por ocasião da

contratação.
16. Relativa à Qualificação Técnica e Operacional
L6.1. Apresentar certidão(ões) ou atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s)jurídica(s) de direito publico ou privado, em que

figurem o nome da empresa concorrente na condição de "contratada", demonstrando que a empresa executou

diretamente o objeto da licitação ou por similaridade.
!6.2 O Presidente da Comissão, a qualquer tempo, poderá solicitar quaisquer informações necessárias à comprovação da

legitimidade/veracidade dos atestados apresentados, a exemplo de contrato de prestação de serviços, notais fiscais e

outros correspondente ao atestado para que se possa avaliar a equivalência ou superioridade compatível, com o objeto da

licitação,
17. Relativa À Qualificação Econômico-Financeira

I tIattta
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COMENTARIOS /
JUSTIFICATIVA

ITEM PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA EXIGIDA TIPO DE RELEVÂNCIA PARA O

PROJETO BÁSICO

Serviços mais relevante da

Curva ABC e o principal do

Objeto,

L BANQUETA/ MEIO FIO DE CONCRETO PARA VIAS

URBANAS (1,00X0,35X15M, em Certidão de Acervo

Técnico com Atestado com quantidade mínima de

192,10M (30% do quantitat¡vo total). Referente ao

Item/serviço 3, 1, 1, da Pla nil ha OrÇa mentária.

Técnica e Financeira

Serviços mais relevante da

Curva ABC e o principal do

objeto.

2 PAVIMENTAçÃO EM PEDRA TOSCA S/REAJUNTAMENTO
(AGREGADO ADQUIRIDO), em Certidão de Acervo

Técnico com Atestado com quantidade mínima de

630,67M2 (30% do quantitativo total). Referente ao

Item/servico 4.2.!. da Planilha OrÇa mentá ria.

Técnica e Financeira

I
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17.1. Balanço patrimonial e demais demonstraçöes contábeis do último exercício social da empresa licitante, já exigíveis e

apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa licitante, vedada a sua substituição
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados pelos índices oficiais quando encerrados a mais de 03

(três) meses da data de apresentaçäo da proposta, devidamente registrado na junta comercial e assinado pelo

representante legal e por profissional contábil, registrado no Conselho Regional de Contabilidade, que comprovem a boa

situação financeira da empresa.
t7,!.1. Por Balanço Patrimonial apresentado na forma da Lei, considere-se o seguinte:
a) No caso das sociedades por ações, deverá ser apresentado o balanço patrimonial publicado em órgão de imprensa oficial

ou conforme dispuser a Lei Federal ne 6.404176;
b) No caso das demais sociedades comerciais, deverá ser apresentado o balanço patrimonial transcrito do "Livro Diário" da

empresa, devidamente assinado pelo contador responsável e pelo representante legal e acompanhado de seus respectivos

termos de abertura e encerramento (igualmente assinados pelo contador e pelo representante legal da empresa), sendo

estes devidamente autenticados na Junta Comercial do Estado ou Cartório de Títulos e Documentos.
17.t.2. Certidão Negativa de Falência / Concordata / Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede do Licitante.

t7.L3. Capital social integralizado de 7Q% (dez por cento) do valor global estimado da contratação, devendo ser

comprovado através do contrato social,
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